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PPREFEITURA MUNICIPAL DE ITABIRITO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada em realizar a desmontagem, transporte e 

montagem de arquivo deslizante. 01 (um) arquivo deslizante antichamas, de 1 (um) módulo 

/5 (cinco) faces para o CRAS Zelly, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, 

especificações e exigências estabelecidas neste instrumento.  

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

TOTAL 

1 1 (um) módulo/ 5 (cinco) 

faces, com as seguintes 

medidas aproximadas: 

Módulo terminal móvel: 

85 cm (L) x 2,19 (H) x 

1,12 (P) Módulo 

intermediário duplos 

face: 43 cm (L) x 2,19 

(H) x 1,12 (P) 4,86 

metros lineares de trilho. 

UN 01 R$ 

3.100,00 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados do(a) assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. DOS LOTES 

2.1. Do agrupamento de itens em lotes: 

2.2.1. Na presente contratação não haverá agrupamento de item distintos em lotes. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.2.1. Justif ica-se esta contratação tendo em vista a inauguração do CRAS Zelly, na rua 

Carmelita da Silva Lara, 223, bairro Portões. 

3.2.2. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social possui um arquivo deslizante de 

01 módulo e 05 faces onde guarda o registro de todo trabalho executado. Esse arquivo 

deslizante possui diversos compartimentos, peças, corrediças e outros itens, justif ica-se a 

contratação de empresa especializada em desmontagem e remontagem desses 

componentes, evitando assim possíveis extravios, danos e, consequentemente, gastos com 

reparos e recomposições. Além disso, não há possibilidade de execução deste serviço por 

meio de mão de obra desta Administração Pública. 

3.2.3. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, 

conforme consta das informações básicas deste termo de referência. 
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4. DA DISPENSA DO ETP 

Consta do art. 38, I, do Decreto nº 14.754/23 que: 

A elaboração do ETP: 

I – Será Dispensada 

Contratação de obras, serviços, compras e locações cujo valores se enquadrem nos 

limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/21, independentemente da 

forma de contratação. 

Neste contexto, considerando que o valor da contratação se enquadra no limite previsto no 

art. 75, II, da Lei 14.133/21 e por se tratar de demanda de baixa complexidade, por meio 

deste termo de referência consta a necessidade existente, a solução encontrada, e demais 

informações pertinentes, motivo pelo qual, dispensa-se o estudo prévio. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 

5.2.1. A solução encontrada foi a contratação de empresa especializada em 

desmontagem, transporte e montagem de arquivos deslizantes, considerando as 

particularidades dos móveis em questão, bem como para atender padrões satisfatórios de 

qualidade, uma vez que, esta Municipalidade não possui em seu quadro de servidores, 

profissionais qualif icados na prestação de serviços de desmontagem, remoção, dos 

mencionados móveis 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.2.1. Ter pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.  

6.2.2. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR. 

 

6.3. Sustentabilidade 

6.3.1. Além dos critérios de sustentabilidade que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis, a contratada, para a prestação dos serviços objeto deste T.R, 

deverá pautar-se sempre pelo uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar 

e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como a geração 

excessiva de resíduos, a f im de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental 

adotadas pela Contratante. 

6.4. Indicação de Marcas ou Modelos  

6.4.1. Não serão exigidas marcas ou modelos para a contratação. 

6.5. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço  

6.5.1. Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação. 

6.6. Da exigência de carta de solidariedade 

6.6.1. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente 

contratação. 

6.7. Subcontratação 

6.7.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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6.8. Garantia da contratação 

6.8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

6.9. Vistoria 

6.9.1. A contratada PODERÁ realizar vistoria nos Arquivos Deslizantes para fim de 

realizarem a conferência das medidas, e tenham conhecimento das condições do 

ambiente e técnicas em que deverão se desenvolver os trabalhos, examinando os, 

tomando ciência de suas características, o estado de conservação, posto que, não serão 

aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento ou esquecimento de qualquer 

detalhe que venha prejudicar sua perfeita execução do serviço. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.2. Condições de execução 

7.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.2.2. O conjunto de arquivos deslizantes deverá ser desmontado, removido e montado 

em até 10 (dez) dias corridos contados a partir da emissão da ordem de serviço, em área 

atualmente destinada à guarda de documentos e acervos do Conselho Tutelar. 

7.2.3. A desmontagem, remoção e montagem do objeto deste Termo de Referência 

deverão ocorrer de segunda a sexta-feira, no horário das 8h às 17h, previamente 

autorizados pela Secretaria de Desenvolvimento Social. 

7.2.4. Todos os trabalhos serão realizados com a maior perfeição, mediante emprego 

de mão-de-obra especializada e executados rigorosamente de acordo com o estabelecido 

neste Termo de Referência, aplicando-se a boa norma técnica. 

7.2.5. Defeitos ocasionados pela contratada na transferência de local de origem e/ou 

que venha a apresentar defeito na montagem, ou ainda devido a outros problemas, serão 

de responsabilidade da empresa contratada, devendo esta realizar devidos reparos.  

7.2.6. A empresa contratada deverá providenciar a limpeza completa do local de 

reinstalação. Quaisquer restos de materiais originados destes serviços deverão ser 

retirados dos locais de intervenção sob responsabilidade da mesma. 

7.2.7. Para a desmontagem, remoção e montagem do arquivo deslizante, objeto deste, 

a empresa contratada deverá contatar, para fins da referida disponibilidade, a servidora 

responsável, Sra. Bárbara Cristina Gomes Silva, por meio do telefone: (31) 3561-5523 ou 

através do e-mail: barbara.silva@pmi.mg.gov.br, com, no mínimo, 24 (vinte quatro) horas 

de antecedência. 

 

7.3. Local e Horário da prestação dos serviços 

Primeira etapa: Desmontagem de 01 (um) conjunto de Arquivo Deslizante 

A contratada providenciará a desmontagem dos Arquivos Deslizantes à Rua Getúlio 

Vargas,295, centro, Itabirito/MG, a embalagem das peças e retirada das mesmas, devendo 

cuidar para que seja dada a devida proteção, de forma que as peças e partes desmontadas 
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não sejam danificadas durante a remoção. A guarda de todo o material retirado é de 

responsabilidade da Contratada; 

Segunda etapa: Remoção (deslocamento) de 01 (um) conjunto de Arquivo Deslizante 

7.3.1. A contratada providenciará a remoção dos Arquivos Deslizantes, localizado à Rua 

Getúlio Vargas,295, centro, Itabirito/MG, para à Rua Carmelita da Silva Lara, 223, portões. 

7.3.2. O transporte entre o local de desmontagem e montagem dos Arquivos Deslizantes 

deverá ser realizado por conta e risco da contratada. 

Terceira etapa: Montagem de 01 (um) Arquivo Deslizante.  

7.3.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: das 08h às 17h, de segunda a 

sexta-feira, previamente agendado com a servidora da SEMDES, Sra. Bárbara Cristina 

Gomes Silva, por meio do telefone: (31) 3561-5523 ou através do e-mail: 

barbara.silva@pmi.mg.gov.br, com, no mínimo, 24 (vinte quatro) horas de antecedência.  

7.4. Materiais a serem disponibilizados 

7.4.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas 

e qualidades, promovendo sua substituição quando necessário. 

7.5. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso III, da Lei n° 14.133, de 

2021) 

7.5.1. O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

7.6. Procedimentos de Transição e Finalização do Contrato 

7.6.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido 

às características do objeto. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.2. Rotinas de Fiscalização 

8.2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas, as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e dos Decretos Municipais nº 

14201, de 2022, e nº 14757, de 2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial.  

8.2.2. As atividades de gestão e fiscalização serão regulamentadas pelo disposto no 

Decreto Municipal nº 14.201, de 03 de fevereiro de 2022, e as disposições previstas neste 

Termo de Referência não excluem o disposto no referido decreto.  

8.2.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado  ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou 

de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

8.2.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

gestores e fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados 
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conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133, de 2021, ou pelos respectivos 

substitutos, conforme art. 117, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

8.2.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

8.2.7. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.2.8. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 

8.2.9. A Contratante poderá recusar, desde que justif icadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para 

o exercício da atividade. 

8.2.10.  O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

8.3. Obrigações do Fiscal do Contrato 

8.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.3.2. Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração, nos termos do disposto nos artigos 22 e 25 do Decreto Municipal nº 

14.201, de 2022.  

8.3.3. Conhecer o termo de contrato e todos os seus Anexos, especialmente o presente 

Termo de Referência (ou Projeto Básico). 

8.3.4. Registrar, em meio físico ou informatizado, as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, bem como as faltas verificadas, com a descrição das providências 

exigidas, as recomendações efetuadas e as soluções adotadas pela contratadas. (art. 22, 

inc. II e III, do Decreto Municipal nº 14.201, de 2022) 

8.3.5. Abrir processo administrativo para acompanhamento e fiscalização da execução do 

objeto do contrato. (art. 22, inc. IV, do Decreto Municipal nº 14.201, de 2022)  

8.3.6. Certif icar que o preposto da empresa contratada está ciente das obrigações 

assumidas pela contratada. (art. 22, inc. VI, do Decreto Municipal nº 14.201, de 2022)  

8.3.7. Certif icar que a contratada está cumprindo todas as obrigações previstas no Edital, 

no Instrumento de Contrato e nos respetivos Anexos; 
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8.3.8. Certif icar que a contratada mantém, durante toda a execução do contrato, as 

condições de habilitação e qualif icação exigida na licitação e/ou na contratação, solicitando 

os documentos necessários para esta constatação; 

8.3.9. Verificar se estão sendo atendidas as especificações contidas nos planos, projetos, 

planilhas, memoriais descritivos, especificações técnicas, projeto básico, termo de 

referência, assim como os prazos de execução e de conclusão, devendo solicitar ao 

preposto da contratada a correção de eventuais imperfeições e/ou irregularidades 

detectadas; 

8.3.10.  Verificar se o material fornecido ou utilizado guarda consonância com o oferecido 

na proposta e especificado pela Administração e se foram cumpridos os prazos de 

entrega; 

8.3.11.  Comunicar à contratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, a escassez 

de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

8.3.12.  Esclarecer as dúvidas da contratada que estiverem sob sua alçada, 

encaminhando, às áreas competentes, os fatos que extrapolarem a sua competência;  

8.3.13.  Fazer-se presente no local da execução do contrato; 

8.3.14.  Antecipar-se a solucionar problemas que possam afetar a relação contratual;  

8.3.15.  Identif icada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notif icações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.  

8.3.16.  Proceder as medições e o recebimento provisório mediante termo circunstanciado 

assinado pelas partes contratantes; 

8.3.17.  Receber e conferir a nota fiscal emitida pela contratada, atestar a efetiva realização 

do objeto contratado, na quantidade e qualidade contratadas, para fins de pagamento das 

faturas correspondentes; 

8.3.18.  Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos 

no contrato;  

8.3.19.  Indicar ao gestor do contrato, quando for o caso, sobre eventuais glosas, emitindo 

relatório circunstanciado com a devida justif icativa e o cálculo do valor a ser descontado;  

8.3.20.  Recusar serviço ou fornecimento irregular ou em desacordo com as condições 

previstas no Edital, na proposta, no Instrumento de Contrato e nos respectivos Anexos;  

8.3.21.  Constatar se a execução do objeto contratado está sendo prestada no local e 

horário estipulado no contrato e com a correta utilização dos materiais e equipamentos 

contratados pela Administração Pública; 

8.3.22.  Certif icar a ausência de cessão, transferência ou subcontratações fora das 

hipóteses e procedimentos legais e contratuais; 

8.3.23.  Receber reclamações relacionadas à qualidade do serviço prestado ou do material 

entregue, adotando as providências cabíveis; 

8.3.24.  Assegurar que o número de funcionários alocados pela contratada é suficiente 

para o bom desempenho dos serviços e conclusão no prazo previsto no contrato;  
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8.3.25.  Certif icar o cumprimento das normas trabalhistas por parte da contratada, inclusive 

no que se refere à utilização dos equipamentos de proteção individual – EPI – exigidos 

pela legislação pertinente, a fim de evitar acidentes com agentes administrativos, te rceiros 

e funcionários da contratada e, na hipótese de descumprimento adotar as providências 

cabíveis; 

8.3.26.  Verificar se a contratada procedendo os corretos cálculos e recolhimentos das 

obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias decorrentes do contrato, buscando, 

caso necessários, auxílio junto ao setor de contabilidade ou outros setores da 

Administração para conferência;  

8.3.27.  Assegurar que a contratada mantém um responsável técnico acompanhando as 

obras e serviços, quando assim determinar o contrato; 

8.3.28.  Exigir a contratada a utilização de crachá e de uniforme pelos funcionários, bem 

como conduta compatível com o serviço público, pautado pela ética e urbanidade;  

8.3.29.  Comunicar, por escrito, à contratada os danos porventura causados por seus 

empregados, requerendo as providências reparadoras; 

8.3.30.  Solicitar ao preposto da contratada a imediata retirada do local, bem como a 

situação de empregado da contratada que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, ou 

cuja permanência na área da instituição reputar, justif icadamente, inconveniente;  

8.3.31.  Receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a 

liquidação da despesa e encaminhá-los, juntamente com a nota fiscal e, após conferência, 

encaminhá-los ao gestor do contrato para adoção das medidas cabíveis para pagamento;  

8.3.32.  Informar o gestor do contrato, em tempo hábil, situações que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.3.33.  Comunicar, por escrito, ao gestor do contrato qualquer falta cometida pela 

contratada, formando dossiê das providências adotadas para fins de materialização dos 

fatos que poderão levar a aplicação de sanção ou à rescisão contratual, a ser juntado no 

processo administrativo. 

8.3.34.  Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a necessidade de se realizar 

acréscimo ou supressões no objeto do contrato, com vista à economicidade e à eficiência 

na execução contratual, bem como quanto ao término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

8.3.35.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.3.36.  Apresentar ao gestor de contratos, ao término do contrato ou quando solicitado, 

relatório acerca da execução do objeto do contrato;  

8.3.37.  Comunicar ao gestor do contrato, formalmente e com antecedência, o seu 

afastamento das atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja designado um 

substituto;  

8.4. Atribuições do Gestor do Contrato 

8.4.1. Caberão ao gestor os controles administrativos/financeiros necessários ao pleno 

cumprimento do contrato, bem como as atividades gerenciais, técnicas e operacionais que 
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compõem o processo de contratação, conforme previsto no art. 17 do Decreto Municipal nº 

14.201, de 2022. 

8.4.2. Acompanhar a celebração dos contratos e termos aditivos, com a coleta das 

assinaturas, providenciando, posteriormente, a juntada dos comprovantes de publicação 

do extrato e encaminhamento da via ao Tribunal de Contas do Estado, quando for o caso;  

8.4.3. O gestor deverá manter controle individualizado de cada contrato; 

8.4.4. Deflagrar os procedimentos de fiscalização ao adimplemento do objeto 

contratado a serem executados pelo fiscal do contrato. 

8.4.5. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, mantendo 

um controle individualizado de cada contrato. 

8.4.6. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento 

do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e 

das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

8.4.7. Verificar e acompanhar a validade da garantia prestada no momento da 

assinatura, examinando, se for necessário, a possibilidade da sua substituição nos casos 

em que for permitido. 

8.4.8. Propor, formalmente, à autoridade competente, a liberação da garantia contratual 

em favor da contratada nos prazos regulamentares; 

8.4.9. Controlar os prazos de vencimentos dos contratos, comunicando, com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término da vigência, à autoridade 

competente, a proximidade do término do prazo do contrato, instruído o processo, quand o 

admitida a prorrogação, com os documentos constantes do inciso IX do art. 17, do Decreto 

Municipal nº 14.201, de 2022. 

8.4.10.  Controlar os prazos de vencimentos dos contratos dos serviços de caráter 

continuado, sugerindo à autoridade superior o aditamento do ajuste ou a abertura de nova 

licitação, após a oitiva do fiscal, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término 

da vigência; 

8.4.11.  Comunicar à autoridade competente e aos setores de interesse os eventuais 

atrasos e os pedidos de prorrogação dos prazos de entrega e de execução do objeto;  

8.4.12.  Elaborar ou solicitar justif icativa técnica, quando couber, com vistas à alteração 

unilateral do contrato pela Administração; 

8.4.13.  Encaminhar o requerimento da contratada de prorrogação do prazo de execução 

do objeto ou da vigência do contrato à autoridade competente, instruindo o processo com 

manifestação conclusiva e dados que comprovem o impedimento do cumprimento do prazo 

pela contratada;  

8.4.14.  Analisar ou formular os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, conforme o 

caso, instruindo o processo com as informações e dados necessários, submetendo-os à 

autoridade superior; 
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8.4.15.  Analisar os casos de necessidade de acréscimos ou supressões do objeto, 

controlando os respectivos limites e encaminhar à autoridade competente para decisão;  

8.4.16.  Realizar pesquisa de mercado, quando for o caso, para analisa a vantajosidade da 

prorrogação e de aditivo, tendo por base o Projeto Básico ou o Termo de Referência relativo 

ao contrato em vigor. 

8.4.17.  Cuidar para que qualquer alteração contratual seja promovida por Termo Aditivo 

ou por Termo de Apostilamento, conforme o caso, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário;  

8.4.18.  Receber as notas fiscais atestadas pelos fiscais do contrato, adotando as 

providências cabíveis para liquidação e pagamento. 

8.4.19.  Encaminhar ao setor competente a documentação pertinente para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

8.4.20.  Acompanhar os empenhos, os pagamentos, as glosas e a disponibilidade 

orçamentária inerente ao contrato; 

8.4.21.  Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica;  

8.4.22.  Anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.4.23.  Supervisionar o fiscal na realização das atividades necessárias à liquidação da 

despesa, especialmente no tocante ao cumprimento dos prazos; 

8.4.24.  Deliberar sobre o pedido de substituição do responsável técnico, desde que este 

detenha experiência e qualif icação equivalente ou superior ao substituído, a ser verif icada 

de acordo com as regras do edital da licitação que deu origem à contratação;  

 

8.4.25.  Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações. 

8.4.26.  Adotar as providências cabíveis para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso (art. 17, incisos XXIII e XXIV, do Decreto Municipal 

nº 14.201/22) 

8.4.27.  Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão 

ser observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021, a fim de 

apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.  

8.4.28.  Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justif icado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (art. 19 do Decreto Municipal nº 

14.201/22). 
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8.4.29.  Sem prejuízo das atribuições do(s) fiscal(is) do contrato, notif icar à contratada, 

estabelecendo prazo para o fiel cumprimento das obrigações contratuais ou para que dê 

início à correção dos defeitos ou desconformidades com o objeto da contratação, 

constatados durante a sua execução ou após o recebimento provisório, bem como 

informar à autoridade competente as ocorrências que possam gerar dificuldades à 

conclusão do objeto; 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.2. Da Medição 

9.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR). 

9.2.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

9.2.3. Não produzir os resultados acordados, 

9.2.4. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

9.2.5. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.2.6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da prestação dos serviços. 

9.3. Do recebimento 

9.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o  

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 

14.133 e Art. 39, § 1º, do Decreto Municipal nº 14.201, de 2022). 

9.3.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

9.3.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico 

e administrativo. 

9.3.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

9.3.5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

9.3.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
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atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

9.3.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

9.3.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

9.3.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

9.3.10.  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

9.3.11.  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados 

do recebimento provisório, pelo gestor do contrato designada, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos, conforme disposto no § 2º do Art. 39, do Decreto 

Municipal nº 14.201, de 2022: 

9.3.12.  Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quando 

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e  

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

9.3.13.  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

9.3.14.  Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

9.3.15.  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

9.3.16.  Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

9.3.17.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.3.18.  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 
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9.3.19.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

9.4. Liquidação 

9.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de 30 (trinta) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período, nos termos do artigo 7°, § 2° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 

77/2022.  

9.4.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021 

9.4.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a compatibilidade da natureza da operação; 

c) a data da emissão; 

d) os dados do contrato e do órgão contratante; 

e) o período respectivo de execução do contrato; 

f) o valor a pagar;  

g) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

h) emissão de declaração de Simples nacional para efeito de concessão de benefícios 

fiscais antes da emissão do documento fiscal 

(https://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21). 

9.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante; 

9.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

9.4.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verif icar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identif icar possível razão 

que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018) . 

9.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notif icação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

9.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.  

9.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

9.4.10.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

9.5. Prazo de pagamento 

9.5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, observadas a disponibilidade de caixa e fonte de 

recurso conforme seção anterior, nos termos da Instrução normativa SEGES/ME n° 77, 

de 2022. 

9.5.2. Incidirá correção monetária sobre o débito vencido adotando o IPCA que é o 

índice oficial de inflação salvo em caso fortuito ou motivo de força maior que decorrerá 

publicação da postergação dos vencimentos na forma da Lei e comunicação ao Controle 

Interno da Instituição Pública bem como para o Tribunal de Contas do Estado. 

9.6. Forma de pagamento 

9.6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado  

9.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

9.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

9.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar no ato da entrega 

da documentação para liquidação à Secretaria Municipal de Fazenda.  

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.2. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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10.2.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n° 

14.133/2021. 

10.3. Regime de Execução 

10.3.1. O regime de execução do contrato será: empreitada por preço unitário. 

10.4. Exigências de habilitação 

10.2.1.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

I. Habilitação Jurídica (art. 131, do Decreto Municipal nº 14.754, de 2023).  

10.2.2.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente, como foto, 

que, por força de lei, tenha validade para fins de identif icação em todo o território nacional;  

10.2.3.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

10.2.4.  Microempreendedor Individual - MEI: Certif icado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

10.2.5.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

10.2.6.  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede. 

10.2.7.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.2.8.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

10.2.9.  Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10.2.10. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto Federal nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

10.2.11. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 

a qualif icação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
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10.2.12. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente, como foto, que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identif icação em todo o território nacional, do 

representante da empresa licitante e do procurador, se houver;  

10.2.13. Procuração válida, se for o caso. 

10.2.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

II. Habilitação fiscal, social e trabalhista  

10.2.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CPF) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CNPJ), conforme o caso; 

10.2.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro 

de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

10.2.17. Prova de regularidade fiscal perante o Estado de domicílio ou sede do licitante em 

dívida ativa (inciso III, do art. 132, do Decreto Municipal 14.754/2023).  

10.2.18. Prova de regularidade fiscal perante o Município de domicílio ou sede do licitante, 

inclusive quando a débitos inscritos em dívida ativa (inciso IV, do art. 132, do Decreto 

Municipal 14.754/2023).  

10.2.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

10.2.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.2.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,  

ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.2.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 

III. Qualificação Econômico-Financeira 

10.2.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação, ou de sociedade simples;  



 
 

Página 16 de 20 
 

10.2.24. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II e inciso I 

do art. 133, do Decreto Municipal nº 14.754, de 2023); 

10.2.25. Caso a certidão não contiver indicação de data de validade, deverá ser expedida 

até 60 (sessenta) dias antes da data de abertura da licitação (§ 1º do art. 133, do Decreto 

Municipal nº 14.757, de 2023). 

10.2.26. Caso a certidão exigida no item 9.3.24 e 9.3.25 seja emitida na forma positiva para 

recuperação judicial, a qualif icação poderá ser comprovada pela apresentação de certidão 

judicial que indique que o plano de recuperação foi aprovado em assembleia geral de  

credores e homologado pelo juiz, demonstrando que a empresa está apta econômica e 

financeiramente a participar de procedimento licitatório (§ 2º do art. 133, do Decreto 

Municipal nº 14.757, de 2023). 

10.2.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

       

IV. Qualificação Técnica 

10.2.28. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

10.2.29. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei n° 5.764, de 1971; 

10.2.30. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

10.2.31. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

10.2.32. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

10.2.33. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

10.2.34. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa:  

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 

licitação; 
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10.2.35. A última auditoria contábil-f inanceira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n° 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

V. Declarações – art. 135, do Decreto Municipal 14.754/2023 

10.2.36. Será exigida do fornecedor, ainda, as seguintes declarações: 

10.2.37. De que tende plenamente os requisitos de habilitação exigidos no processo 

licitatório ou contratação direta, sob pena das sanções cabíveis;  

10.2.38. De que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

10.2.39. De que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;  

10.2.40. De que não possui em seu quadro de pessoal e societário servidor público do Poder 

Executivo Municipal nas funções de gerência ou administração, ou servidor do órgão ou 

entidade contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021;  

10.2.41. De que não há sanções vigentes que legalmente o proíbam de licitar e/ou contratar 

com o órgão ou entidade contratante. 

 

11. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES (art. 42, XIV, do Decreto Municipal 

14.754, 2023) 

11.1. Do Contratante: 

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;   

11.1.3. Notif icar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas. 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas 

o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.  

11.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as 

especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta 

comercial do Contratado.  

11.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  
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11.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento.  

11.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado. 

11.1.10. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.  

11.1.11. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários 

por meio dos documentos pertinentes.  

11.1.12. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto.  

11.2. Do Contratado: 

11.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus 

anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo exclusivamente seus 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2.2. Executar os serviços com mão de obra qualif icada e obedecer às especificações 

constantes no Termo de Referência. 

 

11.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990;  

11.2.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da execução do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

11.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do  objeto e/ou 

dos materiais empregados;  

11.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

11.2.8. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e 

pagamento;  

11.2.9. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais 

empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, 

durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida 

neste termo de referência;  

11.2.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualif icação exigidas na contratação;   
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11.2.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do 

contrato; 

11.2.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;   

11.2.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

11.2.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, 

conforme art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021;  

11.2.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021;   

11.2.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

11.2.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.   

11.2.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante;  

11.2.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

11.2.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato; 

11.2.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;  

11.2.22. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere; 

11.2.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.   
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12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 42, XV, do Decreto Municipal 14.754, 2023) 

12.1. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no seu 

art. 156, sendo observados ainda, quando couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma 

Lei.  

12.1.1 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo incidental ao processo de contratação ou ao processo de execução contratual 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado.  

12.1.2. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

12.1.3. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força 

maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.  

12.1.4. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do 

Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a 

terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.   

12.1.5. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto 

Estadual nº 46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade 

do Contratado deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, observadas ainda as 

disposições contidas no art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

12.2. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.2.1. O custo estimado total da contratação é de 3.100,00 (Três mil e cem reais), conforme 

custos unitários apostos na tabela acima. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 02.034.001 Sec. Mun. Desenv. Social; 

II) Fonte de Recursos: 1500 

III) Programa de Trabalho: 6137 Manut. Ativ. Proteção Básica 

IV) Elemento de Despesa:3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

 

 

 

__________________________________ 

Bárbara Cristina Gomes Silva  
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